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nível da Agência Nacional de Compras Públicas
(ANCP);

b) Funcionar como apoio de primeira linha dentro
do Ministério, relativamente a acordos quadro ou outros
contratos públicos celebrados pela ANCP;

c) Efectuar a agregação de informação de compras
ao nível do Ministério, nos moldes definidos pela ANCP;

d) Enviar informação de compras à ANCP que vierem
a ser definidos por esta;

e) Monitorizar os consumos e supervisionar a apli-
cação das condições negociadas;

f) Em articulação com as entidades compradoras,
zelar para que os orçamentos de obras, fornecimentos
e serviços externos, sejam efectuados por itens de com-
pra e utilizando preços de referência adequados;

g) Supervisionar a execução orçamental de compras,
nomeadamente, com vista a assegurar que as reduções
de custos unitários se traduzem em poupança efectiva;

h) Instalar e gerir os sistemas de informação rela-
cionados com compras que venham a ser definidos pela
ANCP.

Artigo 9.o

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no 1.o dia do mês
seguinte ao da sua publicação.

Em 24 de Maio de 2007.

O Ministro de Estado e das Finanças, Fernando Tei-
xeira dos Santos. — O Ministro do Trabalho e da Soli-
dariedade Social, José António Fonseca Vieira da Silva.

Portaria n.o 633/2007
de 30 de Maio

O Decreto-Lei n.o 210/2007, de 29 de Maio, definiu
a missão, as atribuições e o tipo de organização interna
da Direcção-Geral do Emprego e das Relações de Tra-
balho. No desenvolvimento deste diploma, regula-se a
estrutura nuclear da referida Direcção-Geral, bem como
as competências das suas unidades orgânicas.

Assim:
Ao abrigo do n.o 4 do artigo 21.o da Lei n.o 4/2004,

de 15 de Janeiro:
Manda o Governo, pelos Ministros de Estado e das

Finanças e do Trabalho e da Solidariedade Social, o
seguinte:

Artigo 1.o

Estrutura da Direcção-Geral do Emprego e das Relações
de Trabalho

A estrutura da Direcção-Geral do Emprego e das
Relações de Trabalho compreende as seguintes unida-
des orgânicas nucleares:

a) Direcção de Serviços de Emprego e Formação
Profissional;

b) Direcção de Serviços de Qualidade e Acreditação;
c) Direcção de Serviços de Condições de Trabalho;
d) Direcção de Serviços da Regulamentação Colectiva

e Organizações do Trabalho;
e) Direcção de Serviços para as Relações Profissionais

nas Regiões Norte e Centro;
f) Direcção de Serviços para as Relações Profissionais

nas Regiões de Lisboa e Vale do Tejo, Alentejo e
Algarve.

Artigo 2.o

Direcção de Serviços de Emprego e Formação Profissional

Compete à Direcção de Serviços de Emprego e For-
mação Profissional:

a) Preparar medidas de política, legislação, incluindo
a transposição de directivas comunitárias, e regulamen-
tação relativas ao emprego, nomeadamente sobre acesso
a profissões, e a formação profissional, devendo as medi-
das de dupla certificação, escolar e profissional, ser pre-
paradas em articulação com a Agência Nacional para
a Qualificação, I. P.;

b) Participar na definição de estratégias de desen-
volvimento do emprego e da formação dos trabalhadores
nos contextos nacional e comunitário;

c) Avaliar os programas e medidas de política;
d) Preparar e apoiar a intervenção técnica nacional

na adopção de instrumentos normativos comunitários
e internacionais, bem como em processos do Tribunal
de Justiça das Comunidades Europeias;

e) Elaborar relatórios e respostas a questionários res-
peitantes nomeadamente à preparação ou aplicação de
instrumentos normativos comunitários e internacionais;

f) Recolher e tratar informação sobre medidas de
política e preparar a intervenção técnica nacional,
nomeadamente, na base de dados de políticas de mer-
cado de trabalho e no Sistema Mútuo de Informação
sobre as Políticas de Emprego (MISEP).

Artigo 3.o

Direcção de Serviços de Qualidade e Acreditação

1 — Compete à Direcção de Serviços de Qualidade
e Acreditação definir critérios, proceder à avaliação da
qualidade e acreditação de entidades formadoras, bem
como promover o conhecimento dos mesmos tendo em
vista o desenvolvimento equilibrado do sector da for-
mação e a qualidade das acções desenvolvidas e, ainda,
a avaliação dos resultados da formação.

2 — Para efeitos do número anterior, a Direcção de
Serviços de Qualidade e Acreditação assegura as acti-
vidades respeitantes ao desenvolvimento e actualização
do sistema de acreditação e ao acompanhamento do
mesmo.

Artigo 4.o

Direcção de Serviços de Condições de Trabalho

Compete à Direcção de Serviços de Condições de
Trabalho:

a) Preparar medidas de política, legislação, incluindo
a transposição de directivas comunitárias, e regula-
mentação;

b) Preparar e apoiar a intervenção técnica nacional
na adopção de instrumentos normativos comunitários
e internacionais, em processos do Tribunal de Justiça
das Comunidades Europeias, bem como em grupos téc-
nicos para preparação da transposição ou acompanha-
mento de instrumentos comunitários;

c) Elaborar relatórios e respostas a questionários res-
peitantes nomeadamente à preparação ou aplicação de
instrumentos normativos comunitários e internacionais.
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Artigo 5.o

Direcção de Serviços da Regulamentação Colectiva
e Organizações do Trabalho

Compete à Direcção de Serviços da Regulamentação
Colectiva e Organizações do Trabalho:

a) Preparar medidas de política, legislação e regu-
lamentação relativas a organizações representativas dos
trabalhadores e dos empregadores;

b) Efectuar o depósito e promover a publicação de
convenções colectivas de trabalho, da respectiva revo-
gação, de acordos de adesão, decisões arbitrais e deli-
berações de comissões paritárias;

c) Preparar regulamentos de extensão e regulamentos
de condições mínimas;

d) Elaborar e promover a publicação de avisos sobre
a data da cessação da vigência de convenções colectivas;

e) Praticar os actos relativos às organizações repre-
sentativas de trabalhadores e de empregadores atribuí-
dos por lei ao ministério responsável pela área laboral;

f) Registar os acordos sobre o envolvimento dos tra-
balhadores celebrados no âmbito de empresas ou grupos
de empresas de dimensão comunitária, de sociedades
anónimas europeias e de sociedades cooperativas euro-
peias, bem como a identidade dos membros das estru-
turas representativas dos trabalhadores;

g) Organizar e manter bases de dados sobre a regu-
lamentação colectiva de trabalho e as organizações
representativas dos trabalhadores e dos empregadores;

h) Prestar informações sobre instrumentos de regu-
lamentação colectiva de trabalho aplicáveis aos diversos
sectores de actividade e empregadores;

i) Elaborar relatórios e respostas a questionários res-
peitantes nomeadamente à preparação ou aplicação de
instrumentos normativos comunitários e internacionais.

Artigo 6.o

Direcções de Serviços para as Relações Profissionais

Compete às Direcções de Serviços para as Relações
Profissionais identificadas nas alíneas e) e f) do artigo 1.o,
nas respectivas áreas de actuação:

a) Efectuar a conciliação e a mediação de conflitos
colectivos de trabalho, nomeadamente os que resultem
da celebração ou revisão de convenções colectivas;

b) Participar no processo de negociação no âmbito
do procedimento de despedimento colectivo;

c) Registar as medidas de redução temporária dos
períodos normais de trabalho ou de suspensão dos con-
tratos de trabalho em situações de crise empresarial;

d) Acompanhar e intervir nas relações laborais, tendo
em vista prevenir ou superar eventuais conflitos colec-
tivos de trabalho;

e) Acompanhar as relações colectivas de trabalho, tendo
nomeadamente em consideração os factores económicos
e sociais que influenciam o emprego e as condições de
trabalho e os objectivos e estratégias das organizações
representativas dos trabalhadores e dos empregadores;

f) Acompanhar a evolução dos processos de nego-
ciação colectiva, por forma a identificar as suas ten-
dências, prever situações de conflito e perspectivar
soluções;

g) Registar os avisos prévios de greve e promover
a negociação de acordo sobre os serviços mínimos a
prestar em situação de greve em empresa ou estabe-
lecimento susceptível de afectar a satisfação de neces-

sidades sociais impreteríveis, bem como dos meios
necessários para os assegurar;

h) Preparar despachos conjuntos sobre a definição
de serviços mínimos a prestar em situações de greves,
bem como dos meios necessários para os assegurar.

Artigo 7.o

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no 1.o dia do mês
seguinte ao da sua publicação.

Em 24 de Maio de 2007.
O Ministro de Estado e das Finanças, Fernando Tei-

xeira dos Santos. — O Ministro do Trabalho e da Soli-
dariedade Social, José António Fonseca Vieira da Silva.

Portaria n.o 634/2007
de 30 de Maio

O Decreto Regulamentar n.o 64/2007, de 29 de Maio,
definiu a missão, atribuições e tipo de organização
interna da Direcção-Geral da Segurança Social. Importa
agora, no desenvolvimento daquele decreto regulamen-
tar, determinar a estrutura nuclear dos serviços e as
competências das respectivas unidades orgânicas.

Assim:
Ao abrigo do n.o 4 do artigo 21.o da Lei n.o 4/2004,

de 15 de Janeiro:
Manda o Governo, pelos Ministros de Estado e das

Finanças e do Trabalho e da Solidariedade Social, o
seguinte:

Artigo 1.o

Estrutura Nuclear da Direcção-Geral da Segurança Social

A Direcção-Geral da Segurança Social estrutura-se
nas seguintes unidades orgânicas nucleares:

a) Direcção de Serviços da Definição de Regimes;
b) Direcção de Serviços das Prestações;
c) Direcção de Serviços de Negociação e Coordenação

da Aplicação dos Instrumentos Internacionais;
d) Direcção de Serviços de Enquadramento da Acção

Social;
e) Direcção de Serviços de Instrumentos de Apli-

cação;
f) Direcção de Serviços de Apoio à Gestão.

Artigo 2.o

Direcção de Serviços da Definição de Regimes

A Direcção de Serviços da Definição de Regimes,
abreviadamente designada por DSEDR, é um serviço
de concepção, coordenação e apoio técnico e normativo
no domínio dos regimes de segurança social e das asso-
ciações mutualistas, competindo-lhe:

a) Proceder ao estudo e elaboração de propostas nor-
mativas relativas ao enquadramento nos regimes de
segurança social, obrigatórios e facultativos, e à vincu-
lação ao sistema;

b) Proceder ao estudo e à elaboração de propostas
normativas relativas à relação jurídica contributiva;

c) Desenvolver estudos e apresentar propostas nor-
mativas relativas ao quadro jurídico comum aos regimes
de segurança social;


